
AOS GUARDAS-FLORESTAIS DO SEPNA/GNR

SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
NÃO COMPARECEU À REUNIÃO MARCADA PARA 20 DE ABRIL

Como oportunamente informámos, a Ministra da Administração Interna, marcou para 20 de Abril,
a  reunião  que a Federação Nacional  dos  Sindicatos  dos  Trabalhadores  em Funções Públicas  e
Sociais havia pedido no final de Dezembro, para discutir duas matérias que não foram resolvidas
com a aprovação do Estatuto dos Guardas-Florestais:

 A  revogação  da  norma  do  Decreto-Lei  nº22/2006,  de  2  de  Fevereiro,  que  impede  o
recrutamento de novos guardas-florestais para o SEPNA/GNR;

 A  definição  de  um  regime  legal  de  atribuição  dos  suplementos  remuneratórios  que
equipare os guardas-florestais aos restantes agentes das forças policiais.

No passado dia 20/04, fomos confrontados, no início da reunião, com a ausência da Ministra e em
sua substituição, com a presença da Secretária de Estado Adjunta e da Administração Interna, para
abordar  connosco,  o  segundo ponto  do pedido de reunião,  referente  ao estatuto dos  polícias
municipais. E, fomos igualmente informados que o Secretário de Estado da Administração Interna
se faria representar no início da reunião por um seu assessor, devendo o membro do Governo
comparecer mais tarde.

Certo é que, discutido o processo dos polícias municipais, em primeiro lugar, com a SEAAI, o SEAI
acabou por não comparecer, tendo as matérias dos guardas-florestais ficado por abordar. O único
compromisso assumido, foi o do seu assessor, no sentido de ser marcada o mais breve possível,
uma reunião com o Secretário de Estado da Administração Interna.

Face ao sucedido,  a  Federação decidiu aguardar que a reunião com o SEAI,  seja concretizada,
o  mais  tardar  até  ao  final  do  mês,  o  que  a  não  acontecer  levará  à  concretização  de  uma
CONCENTRAÇÃO NACIONAL DE GUARDAS FLORESTAIS, no próximo dia 15 de Junho, pelas 11.00
horas, junto ao MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA, em Lisboa.

Esta  acção  de  luta,  terá  por  objectivo  exigir  a  abertura  da  negociação  das  reivindicações
apresentadas à Ministra da Administração Interna que são inteiramente justas e pelas quais temos
de continuar a lutar.

Lisboa, 2 de Maio de 2016
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